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GUILHERME NOGUEIRA BALDAN CABRAL DOS SANTOS - 
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AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE  
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA.  REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ATO 
NORMATIVO INFRALEGAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.  TERMO INICIAL.  
1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando 
as razões de seu convencimento, mesmo que em sentido contrário 
 ao postulado, circunstância que não se confunde com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. .
2. Deve ser mantida a aplicação da Súmula 282 do STF no que diz 
respeito a susposta ocorrência da prescrição intercorrente, porque a 
tese não foi objeto do recurso de apelação, tampouco dos embargos 
de declaração opostos na origem, carecendo o apelo nobre do 
requisito constitucional do prequestionamento.  
3. A análise da suposta atipicidade da conduta e enquadramento 
equivocado pela ANS demandaria o reexame do conjunto fático-
probatória, providência vedada em sede de recursos especial, a teor 
da Súmula 7 do STJ.
4. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a 
resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos 
administrativos que não se enquadram no conceito de lei federal. 
5. A interposição de recurso administrativo não afasta a incidência 
dos juros moratórios, ex vi do disposto no art. art. 37-A da Lei n. 
10.522/2002, nos arts. 2º e 5º do Decreto-Lei nº 1.736/1979, os 
quais devem incidir a partir do primeiro dia subsequente ao 
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vencimento do prazo previsto para o pagamento da multa 
administrativa, conforme disposição do art. 61, §1º, da Lei n. 
9.430/1996.
6. A impossibilidade de a autarquia dar início aos atos executivos, 
para fins de cobrança de seu crédito, antes da conclusão definitiva 
do processo administrativo, não altera a data do vencimento da 
dívida não tributária nem impede a constituição em mora do 
devedor, nos termos da legislação supramencionada.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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administrativa, conforme disposição do art. 61, §1º, da Lei n. 
9.430/1996.
6. A impossibilidade de a autarquia dar início aos atos executivos, 
para fins de cobrança de seu crédito, antes da conclusão definitiva 
do processo administrativo, não altera a data do vencimento da 
dívida não tributária nem impede a constituição em mora do 
devedor, nos termos da legislação supramencionada.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela VISION MED 

ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA. contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 681/689), em 

que conheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 

neguei-lhe provimento, sob os seguintes fundamentos: i) inexistência de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015; ii) incidência das Súmulas 282 do STF e 7 do STJ; iii) inviável 

analisar atos normativos em recurso especial; e iv) de acordo com a jurisprudência do 

STJ, a interposição de recurso administrativo não afasta a incidência dos juros moratórios

Em suas razões, a parte agravante reitera a alegação de negativa de 

prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem não se manifestou sobre pontos 

essenciais para o desate da lide.

Defende, ainda, a inaplicabilidade dos referidos óbices processuais 

e, quanto ao mais, reitera os argumentos anteriormete expendidos quanto à ocorrência da 

prescrição intercorrente, à nulidade do auto de infração e ilegalidade dos critérios de 

atualização da multa administrativa.  

Impugnação às e-STJ fls. 712/722.

É o relatório.

VOTO

Conforme explicitado na decisão agravada, não se vislumbra 

nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo 

possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 

apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.086.070/SP, relator Ministro 
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Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 

24/11/2022; AgInt no AREsp 2.020.842/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022 e AgInt no 

AREsp 1.759.301/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador convocado do 

TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.

De outro lado, em relação à suposta consumação da prescrição 

intercorrente, verifica-se que o presente apelo nobre carece do requisito constitucional do 

prequestionamento.

Conquanto não seja exigida a menção expressa ao dispositivo de lei 

federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de 

origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente. Esse é o 

entendimento pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 do STF, in verbis: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada.".

Frise-se, a propósito, que a questão não foi objeto da apelação 

interposta (e-STJ fls. 462/471), tampouco foi suscitada nos embargos de declaração, 

inviabilizando o conhecimento do recurso especial, no ponto.

Quanto à alegada atipicidade da conduta e enquadramento 

equivocado pela ANS, o julgado recorrido manteve a sanção, pontuando o seguinte (e- 

STJ fls. 509/511):

Também não socorrem a apelante as alegações de vícios na fundamentação do 
auto de infração / cerceamento de defesa. Alega-se que a Administração 
alterou o fundamento legal, que descreve a conduta típica, do art. 12, § 2º, da 
RN-ANS 171/08, para o art. 12, § 3º, da mesma Resolução. Ocorre que o 
referido § 3º é regra complementar ao § 2º antecedente, como deflui da 
simples leitura do texto normativo, verbis:
“Art. 12. Os reajustes das contraprestações pecuniárias dos planos privados de 
assistência suplementar à saúde contratados até 1º de janeiro de 1999 e não 
adaptados à Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, deverão obedecer ao disposto 
neste artigo.
§1º Para fins de reajuste das contraprestações pecuniárias, deverá ser aplicado 
o disposto no contrato, desde que contenha o índice de preços a ser utilizado 
ou critério claro de apuração e demonstração das variações consideradas no 
cálculo do reajuste.
§2º Caso as cláusulas do contrato não indiquem expressamente o índice de 
preços a ser utilizado para reajustes das contraprestações pecuniárias e/ou 
sejam omissas quanto ao critério de apuração e demonstração das variações 
consideradas no cálculo do reajuste, deverá ser adotado percentual limitado ao 
reajuste estipulado pela ANS, de acordo com esta Resolução.
§3º Nas hipóteses previstas nos §§1º e 2º, quando da aplicação do reajuste, 
deverá constar de forma clara e precisa junto ao boleto de pagamento enviado 
aos beneficiários, o percentual estabelecido, cópia da cláusula que determina 
seu critério de apuração, nome e código de identificação do plano no Sistema 
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de Cadastro de Planos Antigos.” disso não decorrendo, portanto, qualquer 
prejuízo à defesa da empresa autuada, ora apelante, uma vez que ambos os 
enunciados normativos referem- se à mesma conduta, sendo certo que o 
comando do § 2º não pode ser interpretado isoladamente, pois que vinculado, 
por complementaridade, ao disposto no § 3º que o sequencia. (...) Ao que se 
apura da instrução – em especial, do documento de fls. 88 –, inexiste prova 
nos autos de que o consumidor, ao receber a cobrança retroativa, fora 
devidamente informado acerca dos critérios balizadores da cobrança, 
notadamente com a “cópia da cláusula que determina seu critério de apuração, 
nome e código de identificação do plano no Sistema de Cadastro de Planos 
Antigos”, como prevê o art. 12, § 3º, da RN-ANS 171/08. Assim, não há que 
se falar em ausência de tipicidade da conduta.

De se notar, portanto, que a controvérsia foi resolvida à luz do 

conjunto fático-probatório do caso, bem como sob a interpretação e aplicabilidade da 

Resolução ANS 171/2008.

Em relação ao primeiro aspecto, não há como acolher a tese 

recursal sem adentrar na seara fático-probatória dos autos, providência vedada pela 

Súmula 7 do STJ.

Nessa linha de raciocínio, destaco precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART.
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE 
OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
correta a incidência de ICMS por tratar-se de produtos classificados como 
semi-elaborados, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n.
07/STJ.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 323.722/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016).

Quanto ao segundo, é cediço que a via especial não é meio 

adequado para apreciar atos normativos, tais como a Resolução mencionada, por não se 

enquadrarem no conceito de lei federal a que faz alusão o permissivo constitucional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO  
NTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANS. MULTA. 
PLANO DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO POR ADESÃO. 
RESOLUÇÃO NORMATIVA 195/2009. DESCUMPRIMENTO. 
CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE RESOLUÇÃO 
NORMATIVA. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE 
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LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 15/12/2021.
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, em razão da 
controvérsia ter sido dirimida a partir da análise da Resolução Normativa 
195/2009 da ANS - diploma normativo que não se insere no conceito de lei 
federal -, fugindo, assim, da hipótese constitucional de cabimento do recurso.
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser 
acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.
IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.907.910/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 23/3/2022).

Por fim, o art. 37-A da Lei n. 10.522/2002, com redação alterada 

pela Lei n. 11.941/2009, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 

quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providência, prevê que "os créditos 

das autarquias e fundações públicas federais, de qualquer natureza, não pagos nos prazos 

previstos na legislação, serão acrescidos de juros de mora, calculados nos termos e na 

forma da legislação aplicável aos tributos federais" (grifos acrescidos).

Por sua vez, a legislação tributária sobre disposições gerais de 

acréscimos moratórios, no caso a Lei n. 9.430/1996, prescreve que:

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores 
ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na 
legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de 
trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia 
subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo 
ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora 
calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do 
mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento 
e de um por cento no mês de pagamento.

Com base na legislação supra mencionada, o Tribunal de origem 

negou provimento à apelação interposta pela empresa ora recorrente, concluindo que o 

termo inicial dos acréscimos legais deverá ser contado a partir do vencimento do boleto 

enviado após a decisão administrativa de primeira instância, nos seguintes termos (e-STJ 

fl. 508):

No que tange à alegada ausência de previsão expressa com relação à cobrança 
dos acréscimos às penalidades pecuniárias previstas na Lei 9.656/98, motivo 
pelo qual seria ilegal a sua exigência, tal não merece prosperar. A omissão 
deve ser interpretada como remissão à regra geral aplicável aos créditos 
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passíveis de inscrição em dívida ativa.
Com efeito, a correção monetária consiste em atualização do débito, em 
decorrência da desvalorização da moeda, incidindo sobre o valor originário 
por expressa determinação legal.
Os juros moratórios, por sua vez, visam a indenizar o credor pela privação do 
capital, e seu termo inicial dá-se no primeiro dia subsequente ao do 
vencimento do prazo previsto para o pagamento do principal – in casu, da 
multa administrativa –, em que o devedor, ciente da existência da dívida, opta 
por inadimpli-la, justificando a incidência do encargo.
A interposição do recurso administrativo apenas tem o efeito de suspender a 
exigibilidade do crédito, não afastando a sua existência nem a incidência dos 
encargos de mora acima mencionados. (...)

 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça manifestou-se no 

sentido de que "a interposição do recurso administrativo apenas pode ensejar a suspensão 

da exigibilidade da multa administrativa, mas não interfere no termo inicial dos encargos 

da mora, os quais incidem a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo 

previsto para pagamento do crédito" (AgInt no AREsp 1.705.876/PR, Relator Ministro 

Og Fernandes, Dje. 29/03/2021).

Com efeito, a interposição de recurso administrativo não afasta a 

incidência dos juros moratórios. Esse entendimento encontra amparado nos arts. 2º e 5º 

do Decreto-lei n. 1.736/1979 (dispõe sobre débitos para com a Fazenda e dá outras 

providências), os quais estabelecem, in verbis:

Art. 2º - Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional serão 
acrescidos, na via administrativa ou judicial, de juros de mora, contados do dia 
seguinte ao do vencimento e à razão de 1% (um por cento) ao mês calendário, 
ou fração, e calculados sobre o valor originário.
Art. 5º - A correção monetária e os juros de mora serão devidos inclusive 
durante o período em que a respectiva cobrança houver sido suspensa por 
decisão administrativa ou judicial.

Registre-se, por oportuno, que a impossibilidade de a parte 

agravada (ANS) dar início aos atos executivos, para fins de cobrança de seu crédito, antes 

da conclusão definitiva do processo administrativo, não altera a data do vencimento da 

dívida nem impede a constituição em mora do devedor, nos termos da legislação 

aplicável aos tributos federais.

A propósito, veja-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. COBRANÇA DE MULTA DE MORA PELO ATRASO NO 
PAGAMENTO DE MULTA ADMINISTRATIVA IMPOSTA POR 
AGÊNCIA REGULADORA. PODER DE POLÍCIA. NATUREZA 
JURÍDICA DISTINTA. BASE LEGAL. COBRANÇA DE ENCARGOS 
LEGAIS. ARTIGO 4º, § 2º, II, DA LEI 9.847/1999.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento contra decisão que, em 
Execução Fiscal, determinou a exclusão da multa moratória de 2% incidente 
no débito de natureza não tributária.
2. Cinge-se a controvérsia em saber se sobre dívida não tributária (multa 
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administrativa) de natureza punitiva, incide multa de mora quando de sua 
cobrança judicial por meio de Execução Fiscal.
3. Da análise dos artigos 2º, § 2º, da Lei de Execuções Fiscais c/c artigo 39, § 
4º, da Lei 4.320/1964, dessume-se que o valor consolidado da Dívida 
Ativa dos créditos da Fazenda Pública abrange a correção monetária, juros e 
multa de mora.
4. Não há como confundir constituição de crédito com inscrição da dívida. A 
forma de apuração do crédito não tributário fica adstrita à lei administrativa 
cabível à hipótese, e, caso satisfeito pelo devedor quando notificado para o 
pagamento, nem sequer chega a ser inscrito em dívida ativa.
5. Não obstante, a inscrição em dívida ativa, que pressupõe ato administrativo 
de controle de legalidade, presume dívida já apurada e notificada ao devedor, 
que não a paga no prazo, estando em aberto. Logo, a multa de mora e as 
penalidades impostas em razão da falta de pagamento do crédito não tributário, 
no modo e tempo devidos, acrescem ao crédito e passam a fazer parte de sua 
composição.
6. A própria Certidão de Dívida Ativa que dá azo ao executivo fiscal (fl. 14, e- 
STJ) bem discrimina a base legal para a aplicação dos encargos legais, tal qual 
a multa de mora, pelo não pagamento no prazo legal estabelecido ao sujeito 
infrator, fazendo expressa menção ao artigo 4º, § 2º, II, da lei 9.847/1999.
7. Recurso Especial provido (REsp n. 1.411.979/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/6/2015, DJe de 5/8/2015).

De notar que, no julgamento do Incidente de Assunção de 

Competência – IAC 11, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que 

o art. 4º, § 1º, da Lei n. 9.847/1999, pela especialidade que ostenta, afasta a incidência do 

art. 37-A da Lei n. 10.522/2001 e do art. 61, §§ 1º e 3º, da Lei n. 9.430/1996, 

relativamente ao termo inicial da incidência dos juros e da multa moratória sobre a 

penalidade imposta pela ANP.

Eis a ementa do aludido acórdão:

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - IAC NOS AUTOS DE 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. MULTA 
ADMINISTRATIVA IMPOSTA PELA AGÊNCIA NACIONAL DO 
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP. TERMO 
INICIAL DOS JUROS E DA MULTA MORATÓRIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Lei n. 9.847/1999 contém disciplina especial quanto ao procedimento, 
forma de pagamento e consectários das multas aplicadas especificamente pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, como 
resultado da sua ação fiscalizadora sobre as atividades do abastecimento 
nacional de combustíveis.
III - Tese vinculante fixada, nos termos dos arts. 947, § 3º, do CPC/2015, e 
104-A, III, do RISTJ: Interposto recurso contra a decisão de primeiro grau 
administrativo que confirma a pena de multa imposta pela Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, os juros e a multa 
moratórios fluirão a partir do fim do prazo de trinta dias para o pagamento do 
débito, contados da decisão administrativa definitiva, nos termos da Lei n.
9.847/1999.
IV - Recurso especial da ANP desprovido. REsp n. 1.830.327/SC, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 
15/6/2022).
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Entretanto, o precedente vinculante aplica-se tão somente às multas 

administrativas aplicadas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás natural 

e biocombustíveis – ANP, em face do princípio da especialidade (Lei n. 9.847/199).

Nessa quadra, negado o recurso administrativo pela ANS, a data de 

vencimento do crédito continua sendo aquela contida na primeira notificação, passando a 

incidir os juros de mora a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo 

previsto para o pagamento da multa administrativa, conforme disposição do art. 61, §1º, 

da Lei n. 9.430/1996., conforme disposições do art. 61, §1º, da Lei n. 9.430/1996 c/c art. 

37-A da Lei 10.552/2002.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.494.736 / RJ
Número Registro: 2019/0120568-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00917699520154025101 0099407-48.2016.4.02.5101 00994074820164025101 201651010994070
917699520154025101 994074820164025101

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474

GUILHERME NOGUEIRA BALDAN CABRAL DOS SANTOS - RJ160976A
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474

GUILHERME NOGUEIRA BALDAN CABRAL DOS SANTOS - RJ160976A
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 30 de maio de 2023
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